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LEI N°6.932, DE 7 DE JULHO DE 1981

Dispde sobre as atividades do médico
residente e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA,
Faco saber que o0 Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de po6s-graduacéo,
destinada a médicos, sob a forma de cursos de especializacdo, caracterizada por treinamento
em servico, funcionando sob a responsabilidade de instituicdes de salde, universitarias ou
ndo, sob a orientacdo de profissionais médicos de elevada qualificacdo ética e profissional.

8 1° As instituicBes de salde de que trata este artigo somente poderdo oferecer
programas de Residéncia Médica depois de credenciadas pela Comissdo Nacional de
Residéncia Medica.

§ 2° E vedado o uso da expressdo "residéncia médica" para designar qualquer
programa de treinamento médico que ndo tenha sido aprovado pela Comissdo Nacional de
Residéncia Medica.

8 3° A Residéncia Médica constitui modalidade de certificacdo das especialidades
médicas no Brasil. (Paragrafo acrescido pela Lei n® 12.871, de 22/10/2013)

8 4° As certificacOes de especialidades medicas concedidas pelos Programas de
Residéncia Médica ou pelas associagdes médicas submetem-se as necessidades do Sistema
Unico de Satde (SUS). (Paragrafo acrescido pela Lei n® 12.871, de 22/10/2013)

8 5% As institui¢Oes de que tratam os 88§ 1° a 4° deste artigo deverdo encaminhar,
anualmente, o numero de médicos certificados como especialistas, com vistas a possibilitar o
Ministério da Saude a formar o Cadastro Nacional de Especialistas e parametrizar as a¢des de
salde publica. (Paragrafo acrescido pela Lei n® 12.871, de 22/10/2013)

Art. 2° Para a sua admissdo em qualquer curso de Residéncia Médica o candidato
devera submeter-se ao processo de selecdo estabelecido pelo programa aprovado pela
Comissdo Nacional de Residéncia Médica.

Art. 3° O médico residente admitido no programa tera anotado no contrato padrao
de matricula:

a) a qualidade de médico residente, com a caracterizacdo da especialidade que
cursa;

b) 0 nome da instituicao responsavel pelo programa;

c) a data de inicio e a prevista para o término da residéncia;

d) o valor da bolsa paga pela institui¢do responsavel pelo programa.

Art. 4° Ao médico-residente é assegurado bolsa no valor de R$ 2.384,82 (dois mil,
trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), em regime especial de treinamento
em servico de 60 (sessenta) horas semanais. (“Caput” do artigo com redacdo dada pela Lei
n®12.514, de 28/10/2011)
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8§ 1° O médico-residente é filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS
como contribuinte individual. (Parégrafo com redacdo dada pela Medida Proviséria n°® 536,
de 24/6/2011, convertida na Lei n® 12.514, de 28/10/2011)

§ 2° O médico-residente tem direito, conforme o caso, a licenca-paternidade de 5
(cinco) dias ou a licenca-maternidade de 120 (cento e vinte) dias. (Paragrafo com redacdo
dada pela Lei n®12.514, de 28/10/2011)

8 3° A instituicdo de salde responsavel por programas de residéncia medica
poderd prorrogar, nos termos da Lei n® 11.770, de 9 de setembro de 2008, quando requerido
pela médica-residente, o periodo de licenca-maternidade em até 60 (sessenta) dias. (Paragrafo
com redacdo dada pela Lei n®12.514, de 28/10/2011)

8 4° O tempo de residéncia médica sera prorrogado por prazo equivalente a
duracdo do afastamento do médico-residente por motivo de saude ou nas hipdteses dos 88 2° e
3°. (Paragrafo com redacdo dada pela Medida Provisoria n® 536, de 24/6/2011, convertida
nalein®12.514, de 28/10/2011)

§ 5% A instituicdo de salde responsavel por programas de residéncia medica
oferecerd ao médico-residente, durante todo o periodo de residéncia: (Paragrafo com redacéo
dada pela Medida Provisdria n® 536, de 24/6/2011, convertida na Lei n°® 12.514, de
28/10/2011)

| - condi¢bes adequadas para repouso e higiene pessoal durante os plantes;
(Inciso acrescido pela Medida Proviséria n® 536, de 24/6/2011, convertida na Lei n® 12.514,
de 28/10/2011)

Il - alimentacdo; e (Inciso acrescido pela Medida Proviséria n® 536, de
24/6/2011, convertida na Lei n°® 12.514, de 28/10/2011)

Il - moradia, conforme estabelecido em regulamento. (Inciso acrescido pela
Medida Proviséria n°® 536, de 24/6/2011, com redacdo dada pela Lei n° 12.514, de
28/10/2011)

8 6° O valor da bolsa do médico-residente podera ser objeto de revisdo anual.
(Paragrafo com redacdo dada pela Lei n® 12.514, de 28/10/2011)

Art. 5° Os programas dos cursos de Residéncia Médica respeitardo o maximo de
60 (sessenta) horas semanais, nelas incluidas um maximo de 24 (vinte e quatro) horas de
plantdo.

§ 1° O médico residente fard jus a um dia de folga semanal e a 30 (trinta) dias
consecutivos de repouso, por ano de atividade.

§ 2° Os programas dos cursos de Residéncia Médica compreenderdo, num minimo
de 10% (dez por cento) e num méaximo de 20% (vinte por cento) de sua carga horéria,
atividades teorico-praticas, sob a forma de sessbes atualizadas, seminérios, correlacfes
clinico-patoldgicas ou outras, de acordo com 0s programas pré-estabelecidos.
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LEI N°12.871, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013

Institui o Programa Mais Médicos, altera as
Leis n° 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e n°
6.932, de 7 de julho de 1981, e da outras
providéncias.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA
Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° E instituido o Programa Mais Médicos, com a finalidade de formar
recursos humanos na area médica para o Sistema Unico de Saude (SUS) e com os seguintes
objetivos:

| - diminuir a caréncia de médicos nas regides prioritarias para o SUS, a fim de
reduzir as desigualdades regionais na area da saude;

Il - fortalecer a prestacdo de servicos de atencdo basica em salde no Pais;

Il - aprimorar a formacdo médica no Pais e proporcionar maior experiéncia no
campo de pratica medica durante o processo de formacéo;

IV - ampliar a inser¢do do médico em formacdo nas unidades de atendimento do
SUS, desenvolvendo seu conhecimento sobre a realidade da satde da populagdo brasileira;

V - fortalecer a politica de educacdo permanente com a integra¢do ensino-servico,
por meio da atuacdo das instituicdes de educacdo superior na supervisdo académica das
atividades desempenhadas pelos médicos;

VI - promover a troca de conhecimentos e experiéncias entre profissionais da
salde brasileiros e médicos formados em instituices estrangeiras;

VII - aperfeicoar médicos para atuacdo nas politicas publicas de satde do Pais e
na organizacao e no funcionamento do SUS; e

VIII - estimular a realizacdo de pesquisas aplicadas ao SUS.

Art. 2° Para a consecucdo dos objetivos do Programa Mais Médicos, serdo
adotadas, entre outras, as seguintes acdes:

| - reordenacdo da oferta de cursos de Medicina e de vagas para residéncia
médica, priorizando regides de saude com menor relacdo de vagas e médicos por habitante e
com estrutura de servicos de saide em condicGes de ofertar campo de pratica suficiente e de
qualidade para os alunos;

Il - estabelecimento de novos parametros para a formacéo médica no Pais; e

Il - promocdo, nas regides prioritarias do SUS, de aperfeicoamento de médicos
na area de atencdo basica em saude, mediante integracdo ensino-servico, inclusive por meio
de intercdmbio internacional.
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PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 3, DE 16 DE MARCO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA
EDUCACAO e 0 MINISTRO DE ESTADO
DA SAUDE, no uso da atribuicdo que Ihes
confere o art. 87, paragrafo unico, inciso I, da
Constituicéo, e em conformidade com o art. 4°,
8 6° da Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981,
resolvem:

Art. 1° Fica alterado para R$ 3.330,43 (trés mil, trezentos e trinta reais e quarenta
e trés centavos) o valor da bolsa assegurada aos profissionais de saude residentes, em regime
especial de treinamento em servico de sessenta horas semanais.

Paragrafo Unico. O valor previsto no caput passa a vigorar a partir de 1° de marco
de 2016.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA
Ministro de Estado da Educacéo

MARCELO CASTRO
Ministro de Estado da Saude



